
pelos interessados, devendo ser decretada, em caso afirmativo, a suspensão da execução. 
5 - O disposto nos n.os 2 a 4 não prejudica o pedido de suspensão de eficácia perante os tribunais administrativos, nos termos 
da legislação aplicável. 

Artigo 190.º
Efeitos sobre prazos

1 - A reclamação de atos ou omissões sujeitos a recurso administrativo necessário suspende o prazo da respetiva interposição. 
2 - Nos demais casos, a reclamação não suspende o prazo de interposição dos recursos administrativos que no caso couberem. 
3 - A utilização de meios de impugnação administrativa facultativos contra atos administrativos suspende o prazo de 
propositura de ações nos tribunais administrativos, que só retoma o seu curso com a notificação da decisão proferida sobre a 
impugnação administrativa ou com o decurso do respetivo prazo legal. 
4 - A suspensão do prazo prevista no número anterior não impede o interessado de propor ações nos tribunais administrativos 
na pendência da impugnação administrativa, bem como de requerer a adoção de providências cautelares. 

Subsecção II
Da reclamação

Artigo 191.º
Regime geral

1 - Salvo disposição legal em contrário, pode reclamar-se, para o autor, da prática ou omissão de qualquer ato administrativo. 
2 - Não é possível reclamar-se de ato que decida anterior reclamação ou recurso administrativo, salvo com fundamento em 
omissão de pronúncia. 
3 - Quando a lei não estabeleça prazo diferente, a reclamação deve ser apresentada no prazo de 15 dias. 

Artigo 192.º
Notificação dos contrainteressados e prazo para a decisão

1 - Apresentada a reclamação, o órgão competente para a decisão deve notificar aqueles que possam ser prejudicados pela sua 
procedência para alegarem, no prazo de 15 dias, o que tiverem por conveniente sobre o pedido e os seus fundamentos. 
2 - O prazo para o órgão competente apreciar e decidir a reclamação é de 30 dias, podendo confirmar, revogar, anular, 
modificar ou substituir o ato reclamado, ou praticar o ato ilegalmente omitido. 
3 - Quando a reclamação for necessária, o decurso do prazo referido no número anterior, sem que haja sido tomada uma 
decisão, confere ao interessado a possibilidade de utilizar o meio de tutela, administrativo ou contencioso, adequado para 
satisfação da sua pretensão. 

Subsecção III
Do recurso hierárquico

Artigo 193.º
Regime geral
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